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Açores - Lagoa
Exposição de motivos

Este documento resulta do estudo e debate do tema proposto para este ano lectivo “Educação/Formação – Emprego”. O trabalho realizado permitiu identificar algumas questões que preocupam os alunos de hoje em dia relativamente à temática em questão.
Numa época em que a concorrência entre os profissionais se faz sentir de uma forma cada vez mais intensa e onde as oportunidade em  algumas profissões são cada vez mais escassas enquanto outras se desenvolvem a grande ritmo, o acesso à informação, o auto-conhecimento e a escolha adequada aos interesses e aptidões do aluno são fundamentais para o sucesso profissional e para o bem estar pessoal. A decisão relativa à progressão nos estudos nunca é completamente irreversível, mas, muitas vezes, condiciona o indivíduo ao longo de toda a sua vida. Por isso, é importante que as suas decisões sejam conscientes e baseadas num forte auto-conhecimento e no conhecimento das diferentes ofertas educativas e oportunidades profissionais. Deste modo, a actividade dos psicólogos no sistema educativo português é inquestionável e imprescindível.
Temos consciência de que o acesso ao ensino superior, infelizmente, não está ao alcance de todos; consequentemente, não podemos ignorar um número significativo de alunos que não consegue ingressar no ensino superior ou que, por outros motivos, decide não prosseguir estudos. Dado que se tem expandido a rede de escolas profissionais nos últimos anos, o número de alunos detentores de um certificado de qualificação profissional de nível III tem aumentado significativamente, fazendo com que a empregabilidade destes seja maior em relação àqueles que optaram pelas escolas de ensino regular, pois a formação profissional é claramente vocacionada para a inserção no mercado de trabalho. Assim, para aqueles alunos que, independentemente dos motivos e de terem concluído um curso orientado para o prosseguimento de estudos, optam por terminar o seu ciclo de estudos numa escola de ensino regular deve ser-lhes facultado um conjunto de acções de pós-formação, no qual o aluno é preparado para a inserção no mercado de trabalho. A importância do estágio assume, assim, um papel primordial nesta formação pós-secundária, de forma a dotar estes alunos de competências e conhecimentos específicos que o mercado de trabalho reclama, aumentando, assim em grande medida a empregabilidade dos mesmos.
Apesar de as escolas de ensino regular já começarem a oferecer cursos profissionais, pensamos que tal ainda é uma realidade demasiado tímida. Os jovens, cada vez mais, interessam-se por uma formação que lhes permita um ingresso relativamente rápido no mercado de trabalho; consequentemente, a procura de cursos técnico-profissionais tem aumentado significativamente. Deste modo, depois de definidas as áreas formativas a privilegiar, em função das tendências do mercado de trabalho local, o alargamento das ofertas de cursos profissionais nas escolas de ensino regular torna-se imperioso.
Em consequência da incerteza e da imprevisibilidade que actualmente rodeiam o mercado de trabalho, em que a relação entre formação, profissão e emprego é cada vez mais precária e incerta, assistimos, cada vez mais, ao apelo do espírito empresarial dos jovens, de modo a que todos possam beneficiar do dinamismo, das capacidades e das competências das gerações mais novas. No entanto, consideramos que os incentivos existentes são poucos e mal publicitados. Consequentemente, o apoio financeiro aos jovens desempregados e empreendedores deve ser reforçado para que o seu projecto empresarial não seja frustrado por dificuldades económicas e/ou logísticas. 
Face ao que foi exposto, o grupo de alunos de Escola Secundária de Lagoa recomenda a adopção das seguintes medidas:


1. A todos os alunos do nono e décimo segundo ano de escolaridade deve ser proporcionado um atendimento individualizado por conselheiros especializados aptos a fornecer informação e apoio em matérias de orientação vocacional e profissional. Dado que o nono ano de escolaridade se reveste de importância acrescida na escolha do percurso escolar e profissional do aluno, sugerimos que a carga horária das áreas curriculares não disciplinares seja reduzida neste ano de escolaridade, de modo a que os alunos possam beneficiar de um tempo lectivo semanal de orientação vocacional ao longo de todo o ano lectivo. Para que esta medida se torne efectivamente eficiente, é necessário aumentar o número de psicólogos em cada escola para que todos os alunos possam beneficiar de um atendimento personalizado.
2. Independentemente de terem concluído um curso do ensino secundário orientado para o prosseguimento de estudos, os alunos que não o queiram fazer devem ter a possibilidade de frequentar um conjunto de acções de pós-formação que lhes permita estagiar numa área do seu interesse de modo a promover o contacto com o mundo do trabalho e consequentemente permitir uma correcta inserção profissional. No final do período de estágio, as competências do estagiário devem ser certificadas por um supervisor, de modo a que o estagiário venha a possuir uma “caderneta de competências” que possa apresentar numa candidatura a um emprego. Além disso, o conjunto de acções de pós-formação deve igualmente incidir no desenvolvimento da capacidade de procurar emprego, nomeadamente na promoção de sessões práticas sobre técnicas de procura de emprego.
3. As escolas de ensino regular devem alargar a sua oferta de cursos profissionais em função do mercado de trabalho onde a escola se insere, isto é, cada escola deverá obrigatoriamente oferecer pelo menos um curso profissional que melhor responda às carências formativas dos recursos humanos da área geográfica onde a escola se integra. 
4. O incentivo aos jovens que queiram constituir a sua própria empresa deve ser incrementado, através da criação de mais espaços físicos onde o jovem possa desenvolver a sua capacidade criativa e empreendedora, proporcionando-lhe o apoio logístico e técnico necessário à constituição ou ao desenvolvimento dos seus projectos empresariais. 

Duas perguntas sobre o tema “Educação/Formação – Emprego”

I

Consideramos que o ensino superior está, na generalidade, desajustado em relação ao que a nova sociedade e as novas características do trabalho e do emprego lhe exigem. Parece-nos que no nosso país as universidades públicas não se prepararam atempadamente para a procura da sociedade ao não criarem cursos inovadores. Como forma de compensação, tem-se assistido a uma proliferação de novas licenciaturas de qualidade e interesse duvidoso que mais nos parece uma forma de competição com outras instituições de ensino superior.

Deste modo, e apesar de sabermos que as universidades públicas gozam actualmente de um certa autonomia, gostaríamos de saber qual o papel do Governo na abertura de novos cursos superiores nas universidades públicas.

II

Constatámos que no nosso país ainda se pensa que ter um “canudo” é quase condição “sine qua non” para se conseguir um emprego. Infelizmente a realidade é outra e a prová-lo está o assustador número de desempregados com habilitações de nível superior. Pensamos ser urgente investir na mudança de mentalidade, de modo a que as expectativas de muitos alunos não sejam frustradas no final do ensino superior aquando da tentativa de ingressar no mercado de trabalho. Se o jovem detentor de um curso superior for incentivado a criar a sua própria empresa, esta mentalidade será gradualmente combatida ao mesmo tempo que o surgimento de novas empresas se torna num motor de geração de riqueza e desenvolvimento.
Assim, gostaríamos saber se o Governo considera que o actual Sistema de Apoio a Jovens Empresários tem dado resposta à procura existente e o que pensa fazer para aumentar o apoio às iniciativas empresariais dos jovens.
